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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo central examinar algumas das 
tendências que vêm se colocando para os sistemas de proteção 
social latinoamericanos em meio ao aprofundamento da crise 
estrutural do capitalismo no período da pandemia de Covid-19. Por 
meio de pesquisa bibliográfica, o trabalho enfoca as principais 
características históricas dos sistemas de proteção social na região, 
identificando sua trajetória em alguns períodos específicos. Os 
resultados apontam para a tendência de desmonte das políticas 
sociais na região, embora a pandemia tenha provocado a 
necessidade de maior intervenção estatal. No entanto, as respostas 
que vêm sendo construídas são limitadas pelos processos estruturais 
que modelam as relações entre Estado, sociedade e mercado na 
região. 

Palavras-chave: Política Social. Sistema de Proteção Social. 
América Latina. 
 
ABSTRACT 

The main objective of this paper is to examine some of the trends that 
have been established for Latin American social protection systems in 
response of the capitalism structural crisis deepened by the Covid-19 
pandemic. The paper was based on a bibliographical research and 
focuses on the main historical characteristics of social protection 
systems in the region. It also identifies the trajectory of those systems 
in some specific periods. The results point to the trend of policies 
dismantling in the region. The pandemic has provoked the need for 
greater state intervention. However, the responses that have been 
constructed are limited by the historical relations between the State, 
society and the market in the region and by the capitalism crisis. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho é fruto de pesquisa de pós-doutoramento e tem como 

objetivo principal examinar algumas das tendências que vêm se colocando para os 
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sistemas de proteção social latinoamericanos após a irrupção da pandemia de 

Covid-19, entendendo-a como uma das expressões do aprofundamento da crise 

estrutural do capitalismo que perdura desde os anos 1970. O estudo assenta-se em 

uma abordagem integrada entre economia e política social e na perspectiva 

histórica de longo prazo, buscando examinar as mudanças e contradições dos 

padrões recentes enquanto parte de um processo mais amplo de reestruturação dos 

padrões de acumulação capitalista que se defronta também com o legado dos 

sistemas de proteção social erigidos na região. 

Na primeira década do século XXI, a América Latina experimentou alterações 

significativas em seus sistemas de proteção social. Impulsionados pela ascensão de 

governos progressistas, diversos países da região implantaram uma série de 

iniciativas governamentais que possibilitaram a incorporação de uma ampla parcela 

da população antes excluída dos mecanismos públicos de proteção social, a 

redução dos níveis de pobreza e extrema pobreza, a diminuição das desigualdades 

de renda e o aumento da capacidade de consumo das famílias (CECCHINI & 

MADARIAGA, 2011; FILGUEIRA, 2015; MARTÍNEZ FRANZONI & SÁNCHEZ-

ANCOCHEA, 2016). 

Cerca de uma década depois, no entanto, esse cenário animador sofreu forte 

revés, com o retorno de governos conservadores e a adoção de medidas 

reformistas que caminham em direção ao desmantelamento dos frágeis e 

incompletos sistemas de proteção social. A velocidade e a intensidade das 

reformas, ainda que com variações entre os países, não deixam de ser 

surpreendentes. Trata-se de processos ainda em curso, em que a região é 

atravessada por um momento de instabilidade não apenas econômica, mas também 

social e política, em que acirradas disputas entre setores conservadores e 

progressistas encontram-se em plena efervescência, inclusive com ameaças à 

própria democracia. Esse panorama é ainda agravado pelas conseqüências sociais 

e econômicas advindas da pandemia de Covid-19, em que a região foi uma das 

mais afetadas do mundo. 



 

 

2 SISTEMAS DE PROTEÇÃO SOCIAL LATINO-AMERICANOS EM 

PERSPECTIVA HISTÓRICA: CARACTERÍSTICAS CENTRAIS 

 

A análise sobre as recentes reformas dos sistemas de proteção social latino-

americanos coloca a necessidade de examinar o processo de constituição e 

desenvolvimento desses sistemas, na medida em que se entende que esse 

processo conforma um dado padrão de incorporação de demandas sociais pelo 

Estado, afetando o curso ulterior das reformas empreendidas.  

Os modernos sistemas de proteção social têm suas origens associadas à 

longa trajetória de construção da ordem capitalista, em que transformações 

econômicas, políticas e sociais de natureza estrutural acarretaram na dissolução 

das relações tradicionais de proteção social de base familiar ou comunitária, típicas 

do feudalismo, dando lugar à constituição de novas classes sociais e atores 

coletivos (FLEURY, 1994; PEREIRA, 2008). O surgimento da questão social e a 

crescente mobilização política da classe trabalhadora a partir do século XIX, em 

meio aos processos de industrialização, urbanização e pauperização em massa, 

expuseram as contradições entre a prometida realização da igualdade, um dos 

princípios basilares do liberalismo, e sua negação pela ordem econômica de 

acumulação capitalista, produtora de desigualdades. É sob esse ângulo que Polanyi 

(2000) chama atenção para o contramovimento que levou à intervenção do Estado 

na economia e na provisão de proteção aos trabalhadores, de enquanto reação às 

ameaças representadas pelo liberalismo de destruição da própria sociedade. 

Existe uma profícua literatura que trata da emergência e desenvolvimento dos 

sistemas de proteção social no capitalismo, mas cuja abordagem escapa ao 

tamanho do presente texto. Aqui vale ressaltar a necessidade de considerar as 

especificidades dos sistemas de proteção social latino-americanos, haja vista a 

posição subordinada, periférica e dependente em que se inserem os países da 

região no sistema capitalista internacional; a heterogeneidade estrutural, 



 

combinando formas avançadas de organização social e frágeis mecanismos de 

representação política; o histórico grau elevado de informalidade de seu mercado de 

trabalho; a inexistência ou debilidade de partidos políticos orgânicos e de sindicatos 

representativos; a prevalência de regimes políticos autoritários, com frágeis 

instituições democráticas e ausência de processos expansivos de direitos sociais, 

além dos elevados níveis de desigualdades sociais (BARBA, 2007; ARTS & 

GELISEEN, 2010). Como afirma Laurell (1998), nossos sistemas de proteção social 

são historicamente muito distantes de padrões de serviços universais e equitativos 

constituídos na realidade europeia, ao mesmo tempo em que sustentaram 

privilégios corporativos dirigidos a trabalhadores formais. 

Um traço predominante comum aos sistemas de proteção social na região é a 

prevalência de modelos segmentados, em grande medida decorrentes do perfil de 

seguro social adotado na maioria dos países, restrito a algumas categorias de 

trabalhadores urbanos inseridos no mercado formal de trabalho, e, portanto, com 

forte caráter seletivo, cobertura limitada, baixa densidade contributiva, 

heterogeneidade dos benefícios e assimetrias para habilitação (Lavinas et al., 

2010). 

Filgueira (2015) argumenta que a emergência e o desenvolvimento da 

proteção social nos países da região estão relacionados às modalidades de 

acumulação econômica, à estrutura social e às formas de organização e dinâmicas 

políticas de cada momento histórico. Com base nessa perspectiva, o autor identifica 

quatro grandes momentos de conformação dos sistemas de proteção social latino-

americanos.  

O primeiro, denominado pelo autor de Estado social minimalista, compreende 

o período entre 1870 a 1930, quando a maioria dos países da região promoveu a 

incorporação de suas economias ao comercio internacional mediante um modelo 

exportador de matérias-primas e importador de bens de consumo e de capital, ao 

mesmo tempo em que se ampliava a atuação estatal na promoção de medidas 

sanitárias, na expansão da educação laica e na constituição dos primeiros sistemas 



 

previdenciários, dirigidos especialmente aos funcionários civis e militares dos 

Estados. 

O segundo momento corresponde a uma nova etapa de desenvolvimento, 

iniciada a partir da década de 1930 e que perdurou até os anos 1980, denominado 

pelo autor de Estado oligárquico do regime liberal-exportador. Trata-se da 

emergência e constituição dos regimes de proteção social na região, relacionadas 

às especificidades do capitalismo periférico e seu correlato modelo de 

industrialização por substituição de importações (ISI), tendo como característica 

mais comum a constituição de um padrão centrado em modelos corporativos 

limitados aos setores urbanos formalmente empregados, com consequente 

estratificação de clientelas e benefícios e exclusão de amplas camadas da 

população. 

A crise do capital dos anos 1970 e o esgotamento do modelo de substituição 

de importações impulsionaram o terceiro momento identificado por Filgueira (2015), 

em que reformas neoliberais ganham força e induzem mudanças significativas nos 

sistemas de proteção social de diversos países, por meio da adoção de programas 

de ajuste estrutural e do recuo do Estado. A esse período o autor dá o nome de 

Estado Social refratário. O período se caracteriza pela adoção de medidas de 

abertura comercial, desregulamentação financeira, flexibilização do mercado de 

trabalho, privatização de empresas públicas, políticas monetárias conservadoras, 

baixa carga fiscal e cortes nos gastos públicos, com repercussões para as políticas 

sociais, as quais passaram a assumir as seguintes características centrais: (a) 

sistemas de asseguramento por meio de regimes de capitalização individual em 

lugar de sistemas de seguros contributivos e solidários; (b) focalização de ações em 

setores de extrema pobreza, ao invés de políticas universais; (c) descentralização 

da administração e da tomada de decisões, em lugar de modelos descentralizados; 

(d) incorporação de provedores privados e mecanismos de competição 

administrada; e (e) transição de políticas sociais baseadas na oferta a políticas 

baseadas na demanda. 



 

O quarto período identificado pelo autor tem início nos anos 2000, com a 

introdução de modelos econômicos denominados neodesenvolvimentistas, 

pautados em extensa intervenção estatal e ampliação de políticas sociais. A 

presença de altos níveis de pobreza e desigualdades sociais, os resultados 

negativos, mesmo em matéria econômica, das medidas neoliberais do período 

anterior e o crescimento econômico impulsionado, sobretudo, pelos mercados 

asiáticos são aspectos que favoreceram a retomada do protagonismo do Estado no 

processo de desenvolvimento econômico e social da região, por meio da adoção de 

uma política fiscal expansionista e redistributiva, de novas formas de regulação 

estatal e de políticas sociais destinadas a aumentar a cobertura da proteção social. 

Ainda que mantido o tom de abertura econômica do modelo anterior, os governos 

da maioria dos países foram capazes de ampliar investimentos sociais e introduzir 

inovações nos seus sistemas de proteção social. Uma tendência comum à região foi 

a introdução da temática da pobreza na agenda pública dos governos, com a 

criação ou ampliação de programas de transferência de renda e aumento da 

cobertura para sistemas de educação, saúde e previdência social, com resultados 

positivos em termos de acesso às políticas públicas e redução das desigualdades 

sociais. 

Um quinto momento parece estar se delineando a partir da segunda década 

do século XXI, quando o aprofundamento da crise do capital desde 2008, as 

restrições impostas pela retração da capacidade fiscal do Estado e a ascensão de 

governos ideologicamente mais alinhados com o discurso neoliberal apontam para 

um novo recuo do Estado na área social, aparentemente tão ou mais radical do que 

em períodos anteriores, comprometendo sobremaneira os avanços obtidos até 

então. A situação se torna ainda mais complexa em face do legado de 

estratificação, segmentação e exclusão dos nossos aparatos públicos de proteção 

social, associados à insegurança e instabilidade do mercado de trabalho e às 

mudanças advindas da transição demográfica e na composição urbana, de gênero e 

nos arranjos familiares nos diferentes países (FLEURY, 2017). 



 

 

3 REFORMAS E CONTRARREFORMAS DOS SISTEMAS DE PROTEÇÃO 

SOCIAL: ALGUMAS TENDÊNCIAS CONTEMPORÂNEAS 

 

Parte da literatura sobre os sistemas de proteção social latino-americanos 

tem destacado que os anos 2000 demarcam a emergência de uma nova agenda de 

reformas, em que o Estado tende a assumir maiores responsabilidades na proteção 

social, com a adoção de políticas de inversão social (BARRIENTOS, 2012; ANTIA, 

2018). 

Antia (2018) identifica que as inovações em termos de políticas públicas 

nesse período se deram em quatro campos principais: (a) expansão da assistência 

social dirigida a famílias pobres, especialmente com filhos e por meio de programas 

de transferência monetárias; (b) reformas dos sistemas de aposentadorias e 

pensões; (c) reformas dos sistemas de saúde e (d) expansão da educação. 

Já a partir do final dos anos 2000, um novo cenário se desenha na região, 

quando a crise das hipotecas subprime e do euro reverteu ambiente externo 

favorável e, consequentemente, os avanços sociais e do mercado de trabalho 

verificados no período expansionista, em função dos efeitos recessivos e da 

desaceleração econômica. No ambiente interno à região, políticas de austeridade e 

crescente polarização política auxiliaram na deterioração econômica e possibilitaram 

que novas coalizões políticas, de orientação conservadora, assumissem os 

governos de diversos países, colocando em risco não apenas os sistemas de 

proteção social constituídos até então, como também ameaçando a própria 

democracia. 

A chegada da Covid-19 e seu enfrentamento pioraram esse quadro em 

âmbito mundial, mas em particular na região, dada a paralisação dos fluxos de 

produção e de geração de renda, gerando crise econômica e social sem 

precedentes. 



 

Esse processo não está apartado das transformações estruturais que vêm se 

processando no capitalismo nas últimas décadas e as mudanças no mundo do 

trabalho a elas associadas, as quais têm gerado aumento do desemprego, da 

informalidade e da precarização das relações laborais, com escalada dos níveis de 

pobreza e desigualdade social. A situação é ainda mais grave na América Latina, 

considerando sua inserção periférica no capitalismo mundial, em que o processo de 

assalariamento não se universalizou e os esquemas protetivos pautaram-se por 

cobertura limitada, restritos a poucos trabalhadores e com baixa efetividade social.  

Anos de experimentação do neoliberalismo na região deixaram um legado 

social catastrófico, ampliado pela pandemia de COVID-19, que provocou choques 

sem precedentes na economia e no mercado de trabalho, dando visibilidade às 

desigualdades sociais e à desproteção social a que estão submetidos os 

trabalhadores latino-americanos. Os governos dos diversos países têm sido 

provocados a buscar respostas para o enfrentamento da pandemia não apenas do 

ponto de vista sanitário, mas também de seus efeitos econômicos e sociais. Parte 

dessas respostas dependeu da condução política do governo em turno, com 

situação mais desfavorável quando os governos são adeptos de medidas de 

austeridade e ajuste fiscal e da redução da participação estatal. Mas essas 

respostas são também, em larga medida, limitadas pelos processos estruturais que 

modelam as relações Estado, sociedade e mercado na região. 

Nestes termos, ainda que haja esforços, se verifica a manutenção de um 

padrão de desenvolvimento econômico e social que até o momento não conseguiu 

superar a informalidade e a pobreza, nem tampouco ultrapassar os desafios novos e 

os agravados pela pandemia de COVID-19. 

 

4 CONCLUSÃO 

 



 

As considerações aqui tecidas levam em conta uma realidade em movimento 

e cuja incompletude afeta a própria capacidade analítica, reforçando, portanto, o 

caráter provisório e inacabado do conhecimento produzido. 

Um aspecto a considerar é que para além de respostas à crise econômica 

global, as alterações que vêm se processando nos sistemas de proteção social são 

também favorecidas pelas debilidades de constituição dos próprios sistemas, em 

relação tanto a sua institucionalidade quanto à capacidade de respostas às 

demandas sociais em contextos profundamente desiguais. A isso se adicionam as 

fragilidades das bases de apoio político e social a sistemas de proteção social 

abrangentes e inclusivos. As desigualdades estruturais da região, que se refletem 

na condição de trabalho e renda da população, exacerbadas pela pandemia, 

recolocam a necessidade de atuação do Estado e demandam políticas públicas de 

curto, médio e longo prazo. 

Além disso, um desafio importante é reconhecer tanto as características 

semelhantes quanto as singularidades dos sistemas de proteção social na região, 

de modo a evitar cair nas armadilhas dos estudos de caso e, ao mesmo tempo, as 

generalizações abstratas, tão comuns nos estudos sobre a temática. Isso coloca a 

necessidade de construção de uma agenda de estudos que contribuam para a 

compreensão das características e transformações dos sistemas de proteção social 

na região, suas conseqüências políticas, econômicas e sociais, considerando a 

necessidade de desenvolver também pesquisas sobre as especificidades dos 

países. E nesse sentido, abordagens que superem uma visão exclusivamente 

primeiro-mundista e incorporem outras epistemologias parecem fecundas para 

melhor compreensão dos processos em curso. 
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